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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA CAPITAL.
PROCESSO N.º ______
AUTOS: ALTERAÇÃO DE NOME.
REQUERENTE: ______.
ADVOGADO: ______. 

PARECER

                          Cuida-se de AÇÃO DE MUDANÇA DE NOME, aforada por ______, devidamente qualificada nos autos, argumentando que desde tenra idade o nome que ostenta tem lhe causado aborrecimentos e expondo-a ao ridículo, inclusive durante o período escolar lhe comparavam a “santas” ou lhe tratavam pelo diminutivo de “______”, bem como ao ser chamada em um atendimento médico, em escritórios, em telefonemas ou em qualquer outro órgão público ou privado, sempre procurava se esconder por sentir-se constrangida.
                           Diante desses fatos, desde a infância, adotou o apelido de “______”, utilizando-o como nome próprio quando se apresenta com os seus documentos de identificação. Juntou instrumento de mandato, Declaração de hipossuficiência econômica e Consulta de Balcão do Serviço de Proteção ao Crédito. É o breve relato.
[bookmark: _GoBack]                       Como é fácil constatar, a requerente pretende seja procedida mudança em seu nome, excluindo-se os prenomes “______”, colocando-se no lugar o prenome “______”, ficando seu nome completo como sendo ______.
                        Diante do exposto, o Ministério Público, com fulcro no artigo 179, inciso II, do Código de Processo Civil, considerando que a jurisprudência tem flexibilizado o princípio da imutabilidade do prenome sempre que não se vislumbrar dano ao princípio da segurança jurídica e da estabilidade dos atos da vida civil, requer, preliminarmente, o seguinte:
1 – Juntada de certidão negativa das Polícias Civil e Federal;
2 – Juntada de Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Comum Estadual;
3 – Juntada de Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Comum Federal;
4 – Juntada de Certidões Negativas dos Cartórios de Protestos de ______;
5 – Que a interessada comprove com documento de profissional competente e com registro no órgão de classe, o abalo psicológico que alega estar sofrendo;
6 – Que a interessada junte aos autos o seu RG n.º ______
7 – Que providencie a juntada aos autos eletrônicos sua certidão de nascimento, com o escopo de comprovar o seu nome e a Serventia onde foi confeccionado seu assento. 
                         Após, o adimplemento integral das diligências resquestadas acima, seja designada AUDIÊNCIA para a oitiva da interessada e de testemunhas, objetivando aclarar os fatos e constatar se é a hipótese de flexibilização do Princípio da Imutabilidade do prenome.        
                    É a manifestação.
			  Belém (PA), 21 de fevereiro de 2018.

JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA REGISTROS PÚBLICOS
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